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Resumo: Fruto de inúmeras construções, de acordo com diferentes interesses, a figura 

da última rainha do Egito nos revela muito sobre os papéis determinados pelo gênero a 

homens e mulheres dentro de diferentes sociedades. A narrativa que eterniza sua 

história, a de Plutarco, nos permite compreender a reflexão proposta por Peter Burke 

sobre os resultados dos contatos entre culturas e como a história deve lidar com eles. O 

mito que se instituiu sobre Cleópatra deve ser pensado a partir dos diferentes discursos 

utilizados para legitimar um poder que se estabeleceu por toda a história da humanidade 

sobre diferentes personagens, nesse caso, sobre as mulheres.   
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Com a pele branca, os cabelos negros, o corpo a mostra e um olhar sedutor, a 

imagem de Cleópatra tem sido estereotipada no imaginário da humanidade no decorrer 

dos séculos. Ela que viveu no século I a. C., está ainda muito presente em nosso mundo 

contemporâneo, encenando inúmeros papéis impostos a ela, ora com vistas a enaltecê-

la, ora a inferiorizá-la. Num dado discurso, pretendem colocá-la bem perto, em outros, o 

mais distante possível. Sua figura pode aparecer como um ideal ou como repudiada. 

Afinal, no meio de tantas narrativas, quem era de fato a última monarca do Egito? 

A imagem de Cleópatra tem sido construída e desconstruída no decorrer dos 

séculos ao sabor de diferentes culturas e interesses.  A ideia da mulher extremamente 

vulgarizada sob os olhares de diferentes espectadores ou leitores tem possibilitado ao 

longo da história a construção de um mito, o de Cleópatra. Quando falamos seu nome, 

um emaranhado de conceitos nos vem a cabeça, mas baseados na imagem 

cinematográfica construída sobre ela, quase sempre nos referimos a rainha como uma 
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mulher dominadora, dona de uma beleza ímpar, que inclusive utilizava para conseguir o 

que lhe era interessante e sobretudo, pensamos na mulher que conduziu à derrota e 

fracasso dois grandes generais romanos, César e depois Marco Antônio.  

Cheios de nossos juízos de valor, na esmagadora maioria das vezes, lançamos 

nosso olhar sobre o passado e sob seus personagens, cheios de nossos preceitos e 

concepções, valores morais ou sob a influência de nossa própria cultura e tempo. Assim, 

recriamos para nosso bel prazer à imagem de Cleópatra que nos seja mais interessante. 

No geral a imagem que se evidencia mais é aquela criada por Plutarco, mais ou 

menos duzentos anos depois da morte de Cleópatra. Esta que acentua a sexualidade e 

desmerece ou ignora outros aspectos da vida da rainha egípcia. Esta que deslegitima o 

reinado dela e dá ênfase ao ideal de mulher grega, longe do que figurava Cleópatra. Para 

ele, narrar a vida dela consistia basicamente em acentuar os estereótipos do outro que 

naturalmente estabelecemos uns como relação aos outros, hoje e ontem, na história ou 

fora dela.  

Partindo do entendimento que o estereótipo se configura como uma 

generalização de comportamento, um conceito que estabelece um padrão e que se difere 

do original, pensamos as reflexões de Peter Burke que entende que o estereótipo “pode 

não ser completamente falso, mas frequentemente exagera alguns traços da realidade e 

omite outros” (BURKE, 2004, p.155). Assim, frequentemente nos deparamos com essas 

visões construídas sobre o mundo e a partir do mundo, afinal, esses discursos são 

produzidos a partir de realidades específicas que os tornam aceitáveis e legítimos.  

Pensar o caso de Cleópatra exige que entendamos o contexto das narrativas 

produzidas que tornaram sua personalidade tão vulgarizada. Pra início de conversa 

podemos pensar o autor que mais influenciou nessa construção, Plutarco. O escritor 

grego trata Cleópatra como parte da história dos biografados por ele, César e Marco 

Antônio, afinal, julgava que a relevância dela se dava apenas por via de seu 

relacionamento com ambos, que aconteceu em momentos diferentes. Não parecia ter 

mais nada a nos revelar a rainha Cleópatra sobre sua vida e articulações com outras 

realidades que não a do romance. 



 

 

Passaram despercebidos, intencionalmente ou por não acharem ter relevância, os 

fatos ligados a administração dela, as estratégias políticas, os acordos e as dificuldades 

encontradas no poder e como lidou com elas. As Cleópatras rainha, mãe e mulher são 

deixadas de lado pra dar lugar a Cleópatra amante. Essa que tanta incomodava os 

valores romanos de boa mulher. 

Ao lançarmos nosso olhar sobre o passado, enquanto historiadores (as), devemos 

buscar nos abster de nossos valores morais e juízos. Ao menos em teoria, essa 

metodologia deveria ser almejada. No chão da prática historiográfica, porém, as coisas 

se tornam mais complexas. A exemplo, temos o caso de Cleópatra que se configura 

como uma narrativa impregnada de valores de cada escritor  e, consequentemente, de 

suas culturas. 

E no campo da história, podemos pensar uma escrita que passe longe da própria 

figura do(a) historiador(a)? É possível ou mesmo desejado que a subjetividade ligada a 

própria formação e constituição do(a) historiador(a) fiquem de fora do processo de 

narrativa histórica? De Certeau (1982) reflete sobre a escrita da história pensando-a a 

partir de um meio, o que pressupõe que é natural que em nossa escrita fiquem claros 

nossos posicionamentos e partidarismos, e assim se fez no decorrer da história. A 

história se constitui como uma construção, um discurso sobre o passado permeado de 

valores e interesses.  

No entanto o perigo encontra-se aí. Não podemos utilizar a história como 

instrumento de defesa das nossas ideias e somente isso. Nossas metodologias e o uso 

das fontes nos levam a buscar nos distanciarmos de nossas convicções na medida que 

elas distorcerem nossos objetos. Nossa subjetividade nos conduz na escolha dos temas e 

nos encaminhamentos da narrativa, mas nosso olhar deve ser, na medida do possível, o 

de um estrangeiro e não de advogado, agindo em defesa de nossas crenças.  

Plutarco, longe do chão da história não parecia ter essas preocupações. Pelo 

contrário, volta-se para a história de Cleópatra, que ele apura a partir de relatos, com 

claras intenções de construir, a partir dela, um exemplo do que não fazer. Não podemos 

então observar suas definições sem compreender que suas palavras estão direcionadas 



 

 

ao intuito de produzir um discurso específico sobre ela, que no geral, serviu para 

desqualificá-la.  

O que teria levado a esta percepção sobre esta personagem? Voltando a Burke, 

percebemos que naturalmente nosso olhar com relação aos outros e no geral, ao 

desconhecido, está carregado de estereótipos. Assim sendo, “quando ocorrem encontros 

entre culturas é provável que a imagem que cada cultura possui da outra seja 

estereotipada” (BURKE, 2004, p. 155). Em contraposição ao outro nos afirmamos e nos 

entendemos enquanto pessoa e a nossa identidade. O masculino se configura em 

contraposição ao feminino; o velho ao jovem e o civilizado em contraposição ao 

selvagem. Nesse contexto, Cleópatra assume vários papéis.  

Ela é mulher e para além disso, é estrangeira. Símbolo do oriente, da selvageria, 

enfim, do desconhecido que não queria se conhecer. Mais além ainda, ela era tida como 

dominadora, sedutora inescrupulosa e vista como a causa da ruína dos homens. Ela era, 

para gregos e romanos de então, um grande exemplo de como não ser mulher. O 

imaginário que a cercava estava carregado de inclinações para inferiorizá-la e deturpá-

la.  

Para além dessa inclinação natural para interpretarmos outras culturas, podemos 

refletir sobre as intenções implícitas nos discursos produzidos sobre a rainha do Egito. 

Otávio, inimigo não declarado de Marco Antônio, teceu uma série de narrativas sobre 

ela na tentativa de atacá-la para assim atacar Antônio. Este que era romano e igual em 

direito a Otávio e que não poderia ser atacado abertamente, pelo menos não enquanto 

não tivesse o apoio de Roma. Fazia-se necessário um estratagema que garantisse a ele 

que ao final de suas investidas, todos estariam convencidos que Cleópatra de fato havia 

dominado o grande comandante Marco Antônio.  

Na trama de Plutarco inclusive esta é a tônica da escrita. Ela é sempre retratada 

como causadora da tamanha assolação que havia se abatido sobre o governo de Marco 

Antônio, pois ele já não era visto mais como um homem em condições de governar 

Roma. Otávio surge então como a redenção, aquele que poderia combater o domínio da 

tal sedutora que ameaça por em risco o poder da Roma em expansão. Plutarco constrói 

sua narrativa de maneira a tornar os dois comandantestolos apaixonados e por isso sem 



 

 

razão. Cleópatra é retratada como uma mulher extremamente sedutora, disposta a usar 

seu corpo e o que mais for preciso pra conseguir seus objetivos. Desumana, fria e 

calculista. Assim aparece Cleópatra nesses escritos que tanto influenciaram a 

idealização dela. 

Outra perspectiva apresentada por Plutarco é a de Cleópatra como oposição ao 

ideal da boa mulher para romanos e gregos. Essa mulher que deveria ser boa mãe, boa 

esposa, submissa, fiel, devotada ao lar; que estava ligada basicamente ao universo do 

privado e longe das questões ligadas ao universo masculino.  Nesse sentido, a rainha do 

Egito se constituía como uma afronta ao perfil dessa mulher, afinal, ela teria certa 

autonomia com relação a questões que para essas mulheres gregas e romanas, no geral, 

estavam distantes. 

No Egito as condições das mulheres não se configuravam com tanta 

independência quanto parece ter perpetuado a historiografia. A imagem das mulheres 

egípcias assim, esteve carregada por essa percepção de que no Egito mulheres e homens 

gozavam de direitos iguais ou o mais próximo disso possível. Gregory da Silva 

Balthazar reflete sobre a influência dos estudos feministas dentro da egiptologia e o 

quanto serviu para embasar uma tentativa de observar no Egito essa pretensa igualdade 

na ânsia de revelar enfim uma sociedade onde a igualdade entre homens e mulheres 

pudesse ter sido alcançada. Assim, “ao se pautar nas teorias feministas, a egiptologia 

analisou traços do passado com vistas a legitimar um futuro utópico” (BALTHAZAR, 

2013, p. 75).  

Debates em torno dessa questão vem trazendo novas perspectivas sobre essa 

pretensa igualdade. Ciro Flamarion Cardoso e Margaret Bakos, no livro “Amor, desejo 

e poder na Antiguidade: relações de gênero e representações do feminino” trabalharam 

dessesassuntos, visando esmiuçar algumas visões sobre as mulheres no Egito para 

problematizar essa construção. 

 Dentre as várias contribuições desses egiptólogos, podemos destacar as que 

dizem respeito primeiramente a Bakos (2003), no que concerne a questão da herança 

dividida geralmente de forma igualitária entre filhos e filhas e da possibilidade da 

mulher gerir esses bens. Mas Margaret acentua que mesmo essa igualdade na divisão 



 

 

dos bens herdados não exclui uma preponderância da figura masculina na continuação 

da função do pai. Ou seja, a execução dos ritos funerários cabia ao homem e somente na 

falta deste é que as mulheres da casa poderiam ser designadas para essa função.  

Cardoso (2003) nos leva a refletir que algumas fontes escritas revelam que o 

ideal de família amorosa nem sempre se configurava como uma prática e que a 

participação de algumas mulheres em funções de mando se deu de forma limitada e 

praticamente até o Reino Médio apenas. Quanto mais a descentralização política no 

Egito ganhava força, mais eram limitados os direitos das mulheres. Outra questão 

importante diz respeito à gestão dos bens dessas mulheres. Ainda que elas tivessem 

direito de administrá-los, na maior parte dos casos, delegavam essa função aos maridos.  

Assim, traçamos brevemente as primeiras linhas de reflexão sobre a condição 

das mulheres egípcias, para então compreendermos a própria figura de Cleópatra, afinal, 

é nesse espaço que sua história se desenrola. Podemos supor que um dos grandes 

incômodos que ela provoca nos romanos seja exatamente relacionado à sua autonomia 

frente a sua vida afetiva. Essa liberdade na figura de Cleópatra está relacionada ao fato 

de que no Egito as mulheres tinham os casamentos escolhidos pelos pais e por vezes até 

levados a cabo, frente à justiça, por eles. A participação da mulher se dava apenas 

posteriormente e sua opinião possivelmente considerada irrelevante. A rainha então se 

difere por ter apresentado certa autonomia na escolha de seus parceiros. Lucy Hughes-

Hallett, em seu livro “Cleópatra: Histórias, sonhos e distorções”, defende que: 

  

Esta autonomia sexual foi suficiente para lhe conferir a reputação de 

ninfomaníaca. Uma mulher que de maneira franca propõe uma união sexual 

ou consente nisso (em vez de se submeter a uma união sob a ordem da 

relação masculina) era inevitavelmente considerada como possuindo 

grosseiros apetites e indecorosa ousadia (HUGHES –HALLET, 2005, p.84). 

 

Lembremos, porém, que Cleópatra também esteve sujeita ao poder patriarcal de 

seu pai, quando colocada ao lado de seu irmão Ptolomeu XIII para governar o Egito. O 

casamento que possivelmente nem se consumou foi o caminho escolhido pela maioria 

das famílias reais, uma vez que garantiria a permanência dessa família no poder. Ainda 

que não fosse uma prática comum entre os egípcios, entre famílias reais se configura 



 

 

com naturalidade. A ideia de incesto não cabe nesse momento e não soa como possível 

nesse contexto. Apenas se entende o casamento entre irmãos como um ato político. 

Cleópatra tinha 18 anos e Ptolomeu 10 e o casamento arranjado revelou várias tensões.  

Ptolomeu XIII, talvez influenciado por seu tutor, expulsa a rainha e passa a 

governar sozinho. Dentre tantos desdobramentos, podemos destacar a visita de César ao 

Egito e a decisão dele de estabelecer o reinado de Cleópatra ao lado de seu irmão. Mais 

uma vez ela estava submetida ao poderio masculino. Assim, ainda que presa a 

convenções ligadas a função que exercia, teve autonomia para escolher seus parceiros e 

assim deliberar sobre sua sexualidade.  

Otávio também teve forte influência na construção da imagem de Cleópatra. 

Plutarco inclusive utiliza-se de suas narrativas para construir um mito. O discurso de 

Otávio servia a um fim específico, prejudicar Marco Antônio e conduzi-lo assim ao 

poder. Sua narrativa compreendia algumas questões mais relevantes. Na visão de 

Hughes – Hallett: 

 

[...] quatro premissas básicas são destacadas nessa versão de Otávio da 

história de Cleópatra; primeira, os estrangeiros são inferiores; segunda, as 

mulheres assemelham-se a estrangeiros em muitos aspectos, principalmente 

em sua inferioridade ao macho romano; terceira, um homem que se permite 

ser dominado por uma mulher deixa de ser homem de verdade, e sem dúvida 

não é mais um romano de verdade; e quarta, um homem assim não pode ser 

considerado responsável por suas próprias ações – a culpa por suas 

transgressões cabe apenas à sua parceira feminina (HUGHES –HALLET, 

2005, p.72). 

 

Fica evidente o uso de um discurso para legitimar uma prática, uma ação e 

intenção. Para tomar o poder, Otávio precisava abalar a imagem de Antônio. Prática 

essa que não era incomum no tempo deles. A exemplo, podemos pensar as ofensivas 

que se davam entre esses líderes, que pretendiam ferir sua moral e depreciar sua 

imagem. Era corrente o uso de zombarias com relação a práticas homossexuais, que 

apenas se configuravam como negativas quando o líder político em questão estivesse 

ocupando a posição do homossexual passivo (HUGHES –HALLET, 2005). 

Nesse sentido o discurso de Otávio soava extremamente depreciativo porque 

colocava Marco Antônio na posição de mulher, dominado e sem razão. Isso se 



 

 

configuraria como um enorme problema, afinal, o grande comandante estaria inapto 

para exercer a liderança, que exigia alta dose de masculinidade, então associada ao 

domínio sobre a mulher, dentre outras questões. Cleópatra havia manchado a 

masculinidade de Marco Antônio. 

Sobre essa questão do pretenso domínio da rainha sobre os homens que 

passaram por sua vida, pensemos um pouco. Parece lugar-comum falar de Cleópatra 

como uma mulher com exagerado apetite sexual e que usava os homens que bem 

quisesse e se desfazia com muita facilidade. Essa imagem figura no cinema, na poesia e 

nos contos. Nas propagandas a usam para defender a ideia de uma mulher que decide, 

escolhe, manda e domina.  Mas estaria ela isenta da submissão a padrões, convenções e 

acordos que exigiam trocas e não apenas a dominação? 

Plutarco tem grande responsabilidade na construção dessas características dadas 

a rainha egípcia. Sua narrativa a retrata como uma mulher com uma capacidade de 

sedução fora do normal, como se ela fosse um tipo irresistível. Não necessariamente 

associa esse poder a sua aparência, mas a doce voz, sua articulação e qualidades que 

faziam com que ela ganhasse olhares diversos. Pelo menos em sua narrativa esse 

aspecto é fundamental. A rainha era sempre vista como uma mulher que se utilizava de 

seu corpo como meio para conseguir o que buscava.  

Visão pobre de Cleópatra que a associa mais uma vez a sexualidade e apenas 

isso. Romântica é claro, essa visão gera na maior parte das pessoas, a sensação de que 

de fato essa era um mulher fatal. Mas para além da vida amorosa dela, que não nos cabe 

agora, o que ela pode nos revelar? Plutarco e os demais autores que tratam dela parecem 

não ter dado atenção para outros aspectos relevantes para tentarmos compormos o 

quebra-cabeça em questão. 

Primeiramente, Cleópatra assume o poder num momento em que a sua família já 

se encontra em dificuldades para manter a legitimação do poder. Seu pai só havia 

conseguido o fazer com a ajuda de Roma. Na tentativa de tornar-se aceita pelos 

egípcios, ela ressalta suas características egípcias, visto que tinha descendência grega. 

Ela fala a língua e segue a religião egípcias. Ela precisava ser reconhecida como a 

rainha do Egito e assim o fez. 



 

 

Também enfrentou crises internas, ameaças ao poder e conseguiu estabelecer 

algumas relações com civilizações que julgava interessante. Roma e o Egito mantiveram 

boas relações. E é nesse sentido que devemos pensar também o romance que existe 

entre ela e os dois generais romanos. Para além das possíveis causas desses encontros, 

podemos pensá-los pelo viés das relações políticas estabelecidas entre Roma e Egito, 

figuradas em Cleópatra e os dois comandantes.  

César parece ter visto Cleópatra como uma de suas várias amantes e somente 

isso. Não há reconhecimento e nem mesmo assume esse relacionamento. Como era 

comum para ele se relacionar amorosamente com as rainhas com quem negociava, 

parece que o caso não muda de figura com Cleópatra. Entre eles se estabelecem acordos 

que são importantes para ambas as civilizações. Uma relação perpassada por trocas e 

interesses que gera um herdeiro não reconhecido. 

O caso da rainha com Marco Antônio já se estende por mais tempo e parece que 

exerce mais relevância na vida do general. Depois de inúmeros desdobramentos passam 

a figurar como um casal de fato. O que nos interessa aqui é que nem mesmo essa 

relação que parece ao primeiro olhar uma mera história de amor, também revela a 

posição ocupada por ambos como líderes e não apenas amantes. 

Cleópatra financiava tropas para Marco Antônio que por sua vez cedia territórios 

para ela. Uma relação que se estabelecia a partir de jogos de poder que vão muito além 

do casamento deles. Disso é que se trata essa reflexão, de tentar perceber Cleópatra para 

além dos personagens masculinos e vê-la como rainha, como líder, como mulher e mãe. 

Mãe que fez questão de tentar proteger seus filhos de um fim terrível, quase inevitável. 

Traços esses que não figuram em suas narrativas eternizadas.  

Se nem no Egito a mulher gozava de tanta igualdade quanto se julgava, nem 

mesmo Cleópatra conseguiu fugir a algumas imposições e articulações necessárias para 

manter-se no poder. Sobre sua sexualidade, Hughes–Hallet nos revela que 

possivelmente ela tenha passado mais da metade da sua vida adulta como celibatária, 

pelo menos é o que a história pode nos revelar. Muito longe da imagem que construíram 

para ela.  



 

 

Depravada para quem? Com relação a que? Cabe a nós enquanto historiadores 

(as) julgarmos suas ações como morais ou amorais? De fato não. Para não cometer 

anacronismos devemos atentar para não compreendê-la com valores que não são de seu 

tempo e que não são nem dos nossos tempos de maneira homogenia. O que nos cabe é 

pensar o que suas atitudes representavam no seu tempo e depois. Principalmente, pensar 

como se deu essa construção e com que finalidades, afinal, para Burke, “o olhar 

frequentemente expressa atitudes sobre as quais o espectador pode não estar consciente, 

sejam elas de medo, ódio ou desejo projetado sobre o outro” (BURKE, 2004, p.156). 

Cabe a nós tentarmos localizá-los e interpretá-los.  

Não pretendemos fazer uma defesa de sua pessoa, nem julgar sua vida sexual, 

mas entendê-la sob diferentes faces e não aquela que lhe foi legada e que está tão 

associada à tentativa de apontá-la como o mal que assola a vida de dois importantes 

nomes romanos. Pensá-la para além do mundo masculino é pensá-la enfim como 

mulher.  
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